
TÍTULO V I .—De las usucapiones y de las prescripciones 
de largo tiempo. 

P. ¿Qué es usucapión? 
R. Una manera de adquir i r la propiedad según el derecho 

civil, por medio de una posesión continuada durante cierto 
tiempo {usu capere). 

P. ¿Cuáles eran antes do Justiniano el objeto y el efecto de 
la usucapión? 

R. La usucapión tenia en esta época dos objetos: el pr imero , 
hacer adquir i r el dominio quiritario á favor de quien, habien­
do recibido una cosa mancipipov simple tradición, tenía sola­
mente esta cosa in bonis (V. t i t . L ; el segundo, hacer adquir i r 
la propiedad de las cosas cuya tradición había hecho otra per­
sona que no era su propietario verdadero, sin consentiraieuto 
de éste. A l cabo de un año respecto de los inucbles, y do dos 
años respecto de los inmuebles, el poseedor de buena fe so 
hacia propietario según el derecho c i v i l . 

P. ¿La usucapión era entonces aplicable á todos los bienes? 
R. Se aplicaba en todas partes á los bienes muebles; pero 

no era aplicable á los,inmueblcs situados fuera de I ta l ia , por ­
que se reputaba e l dominio eminente de los fundos p r o v i n ­
ciales como perteneciendo al pueblo romano ó al emperador 
(V. pág. i 31 , y en su consecuencia, no podían los particulares 
tener en estos fundos verdaderos derechos de propiedad. Pero 
el derecho pretorio venia en auxil io de los que poseían de bue­
na fe los muebles de las provincias; y cuando habían poseído 
durante diez años si el verdadero propietario habitaba en la 
misma provincia que el poseedor, y durante veinte años si 
residía en otra, el magistrado le concedía una prescripción de 



largo tiempo [prcescriptio], es decir, una excepción para re­
chazar, ya la reivindicación del propietario, ya la acción do 
cualquiera que hubiese pretendido ejercitar sobre el in inue-
bie un derecho de servidumbre, de hipoteca ó cualquier otro 
derecho real (1).—Bajo este último concepto, la prescripción 
longi tempoi-is era más beneficiosa que la usucapión que trans­
feria la propiedad; pero" que la transfería ta l cual existía en 
poder del verdadero propietario, es decir, con todas sus car­
gas, y bajo este respecto también, la prescripción podía ser­
v i r para los inmuebles de Ital ia. 

P. ¿Qué cambios introdujo Justiniano en este estado de co­
sas? 

R. Justiniano, habiendo suprimido toda distinción entre los 
inmuebles do Italia y los de las provincias, entre el dominio 
(¡uiritai-io y el iii bonis, la usucapión no podía tener ya más 
(|ue uno do los dos objetos que hemos indicado: el de hacer ad-
<]U¡rir la propiedad de las cosas entregadas a non domino. Con-

(1) A s í , l a prescripciúH n o hac ía a d q u i r i r , c o m o l a usucapión, e l d o m i n i o , se en ­

t i e n d e , e l d o m i n i o c i v i l : c o n s e r v a b a s o l a m e n t e l a cosa inbonis d e l poseedor , p a r a l i ­

z a n d o l a r e i v ind i cac i ón d e l p r o p i e t a r i o c u a n d o l a posesión reunía , p o r o t r a p a r t e , 

l as c o n d i c i o n e s de durac ión y o t r a s r e q u e r i d a s . P o r l o d e m d s , sob ro l a prescr i i ic ión 

c o n t r a l a acc ión d e l p r o p i e t a r i o ó de l os a c r e edo r es h ipo t e ca r i o . s , e l poseedor de 

l a r g o t i e m p o tenía, e n e l caso e n q u e l l e g a b a á ser despose ído, u n a acc ión útil e n 

r e i v ind i cac ión ; tenía t amb i én c o n t r a i os t e r c e r o s l a acc ión puhliciana, a n t e s q u e 

h u b i e r a c u m p l i d o e i t i e m p o i ) r e s c r i t o p a r a o b t e n e r l a prescr ipc ión c o n t r a e i p r o p i e ­

t a r i o . N o c a r e c e de interés i n d i c a r t a e t i m o i o g i a y e i s e n t i d o p r i m i t i v o de t a pa,l%-
brajíresci-ípciü/i. E n u n p r i n c i p i o , es ta p a l a b r a n o e r a s inón ima de cxcepc/óu. L i a -

miihtisG praficriptio [de prasftribere), u n a menc i ón p u e s t a a l p r i n c i p i o de t a f ó rmu l a 

d i r i g i d a a i j u e z p o r e i p r e t o r ; menc ión q u e ten ía p o r o b j e t o r e s t r i n g i r e i p r o c e so , 

d i s p e n s a n d o a i j u e z de e x a m i n a r e i f o n d o d e l n e g o c i o e n e i caso de q u e se v e r i f i c a s e 

e i h e c h o e n u n c i a d o e n t a pratscríptio. C u a n d o e i p r o p i e t a r i o r e i v i n d i c a b a l a cosa 

c o n t r a e l q u e hab ía poseído d u r a n t e d i e z ó v e i n t e años, l a f ó rmula de l a acc ión de­

b í a p r i n c i p i a r c o n p o c a d i f e r e n c i a e n estos t é rminos : Ea res agalur, aijus non est 
longi temporis possessio; de aquí r e s u l t a b a q u e s i se h a b l a c o m p r o b a d o p o r e l j u e z 

q u e h a b l a h a b i d o posesión de l a r g o t i e m p o p o r p a r t o d e l d e m a n d a d o , n o se p a s a b a 

a d e l a n t e , p o r q u e e l j u e z n o ten ía o r d e n de e x a m i n a r l a pretens ión d e l d e m a n d a n t e 

s i n o e n e i caso de q u e n o i m b i e r a e x i s t i d o es ta posesión. A s í , ex is t ió e n t r e l a prea-
cripción y l a exccpcióti es ta d i f e r e n c i a : q u e t a prescr ipc ión , s i e r a c i e r t o e i caso e n 

q u e so f u n d a b a , d i s p e n s a b a t amb i én de o c u p a r s e d e l a s u n t o , m i e n t r a s q u e l a ex­

cepc ión e x i g í a q u e se e x a m i n a r a éste, pues t o que e r a p r e c i s o v e r , p o r e j e m p l o , s i 

h a b l a d o l o , v i o l e n c i a , p a c t o d e remis ión, e t c . ( Y . t i c . I . ) ; l a u n a se puso e n e l p r i n ­

c i p i o , y l a o t r a e n e.I c u e r p o de l a f ó rmula . Más a d e l a n t e las p r e s c r i p c i o n e s se c o n ­

v i r t i e r o n e n especies de excepc i ones ; e n t i e m p o de G a y o , l a s q u e in t e r v en í an e n 

f a v o r d e l d e m a n d a d o sólo se i n s e r t a b a n e n t a f ó rmula , b a j o e s ta f o r m a ( 1 , § 30 y 

s i g u i e n t e s ) . Desde e n t o n c e s se c o n f u n d i e r o n l a s p a l a b r a s p r e s c r i p c i o n e s y excep ­

c iones , l l e g a n d o á ser s inónimas, c o m o se p u e d e v e r e n e i t i t u l o d o i D i g e s t o : De 
prccaeriptionibua sen exceptionibua, i i b . X H V , t l t . T. 



siderándola bajo este respecto, este príncipe le hizo exper i ­
mentar importantes modificaciones. Fundió en un cuerpo las 
reglas y Jos efectos do la antigua usucapión y de la prescr ip­
ción de largo tiempo, de modo que crearan una manera única 
de udf(uirir por medio del uso, la cual se llama indi .erento-
irientc usucapión ó proscripción de largo tiempo, y que se rea­
liza por diez ó veinte unes de posesión respecto de los inmue­
bles, y por tres años respecto délos muebles (1). 

P. ¿Se aplica la usucapión á las cosas incorporales? 
R. La usucapión se aplica principalmente á las cosas cor­

porales, que son las únicas susceptibles de verdadera pose­
sión. Sin emb.irgo, la usucapión liberta do las servidumbres, 
bien sean reales, bien personales ¡2), así como de los derechos 
de hipotecas, poseyendo un inmueble como l i l i rc durante el 
tiempo retiuerido; adquiérese también por prescripción cier­
tas servidumbres reales, como los derechos de acueducto y las 
servidumbres urbanas, cuyo ejercicio, independiente del he­
cho actual del hombre, constituye una especie de posesión con­
tinua (V. pág. 1831; pero no se adijuiere así el usufructo y las 
demás servidumbres personales '3 . 

(1) L a usucapión ó n u e v a prescr ipc ión t omó de l a a n t i g u a prescripción e l l a p s o 

de d i e z ó v e i n t e años, y e i e fec to de e x t i n g u i r ios d e r e chos do ios a c r e edo r es h i p o ­

t e ca r i o s a i m i s m o t i e m p o q u e ios d e l p r o p i e t a r i o a n t e r i o r . T o m ó de l a a n t i g u a usu-
cnpión e i e fec to de h a c e r a d q u i r i r t a p r o p i e d a d c i v i l , l a única, p o r i o demás, q u e 

ex i s t e , p u e s t o q u e abo l i ó J u s t i n i a n o l a a n t i g u a d ist inc ión d e l d o m i n i o guiritetrio y 

óo í i i í o r ío .—Just in iano se s i r v e i n d i f e r e n t e m e n t e de l os t é rminos de prescripción 
y de usucapión, p u d i o n d o h a c e r l o t a n t o m e j o r , c u a n t o q u e n o e x i s t i e n d o e n s u t i e m ­

p o e l p r o c e d i m i e n t o f o r m u l a r i o ( V . t i t . I V , l i b . I V ) , n o e x i s t e y a d i f e r e n c i a e n t r e i o s 

casos e n que e r a r e c h a z a d a t a d e m a n d a ( en v i r t u d de las r e g l a s d e l d e r e c h o c i v i l ) 

-ipso jure, y aquél los e n q u e e r a d e s e chada á c o n s e c u e n c i a de h a b e r s e h e c h o u n a 

adic ión á l a f ó rmu la p o r c i p r e t o r . ( V . i i b . I V , t í t . X I I I . ) 

(2) Excep túase l a hab i tac ión . ( V . e i t í tu lo a n t e r i o r . ) 

(3) A u n q u e m u c h o s c o m e n t a d o r e s h a y a n p r e t e n d i d o v e r l o c o n t r a r i o e n l a s úl­

t i m a s p a l a b r a s de l a l e y 12, C. de precscrip. long. iemp., c o n c o r d a n d o es ta c o n s t i t u ­

c ión c o n o t r a ( L . 13, C. de servit. et aqu.), se r e conoce q u e l a prescr ipc ión de q u e 

l i a b i a J u s t i n i a n o e n sus c o n s t i t u c i o n e s se a p l i c a , n o á t a adquis ic ión, s ino á l a e x ­

t inción de l a s s e r v i d u m b r e s p o r el n o uso . {Tliemis, t . I V , pág . 37 ), y t . V I , § 333 . 

V . e i t í t . I I I de este l i b r o . ) — A n t e s de l a l e y Ucribonia se pod í a a d q u i r i r p o r u s u ­

capión las s e r v i d u m b r e s ( V . e i t í tu lo a n t e r i o r ) , y e n t i e m p o de G a y o se adqu i r í a 

también t a h e r e n c i a ( t . 1 1 , pág . 212) .—Considerándose l a usucapión c o m o u n m e d i o 

de a d q u i r i r , n o serv ía p a r a l i b r a r s e de u n a ob i i gac i óm los p r e t o r e s n o hab ían e x ­

t e n d i d o t a m p o c o á l a ex t inc i ón de l a s o b l i g a c i o n e s e l m e d i o de l a prescr ipc ión d e 

i a r g o t i e m p o . Y a v e r e m o s ( l i b . I V , t í t . X I I ) cuáles e r a n ios p r i n c i p i o s d e l D e r e c h o 

r o m a n o sobre l a durac ión de l as a cc i ones , y qué i m p o r t a n t e s c a m b i o s h i c i e r o n i o s 

e m p e r a d o r e s de C o n s t a n t i n o p i a e n e i d e r e c h o a n t i g u o , a p l i c a n d o i a i i rescr ipc ión 

d e t r e i n t a y c u a r e n t a años á i a durac ión de l as acc i ones t a n t o r ea l e s c o m o p e r ­

sona les . 



P. ¿Cuáles son las conilicioncs necesarias para usucapir? 
R. Para usucapir es necesario: I . " , tener la posesión pro­

piamente dicha, la posesión animo domini (1);—-2.°, que esta 
posesión se haya tomado ó recibido do buena fe y con justo t i ­
tulo, ó al menos con la creencia plausible de que se adquiría 
la propiedad de la cosa poseída;—3.°, que esta posesión se ha­
ya continuado durante el tiempo requerido;—4.°, que se haya 
aplicado á una cosa susceptible de ser usucapida, ó, en otros 
términos, á una cosa no viciada (2). 

P. ¿Qué se entiende por poseer con justo título? 
R. Llámase justa causa [justa causa) ó justo t i tu lo i justus 

titulus) un contrato ó un hecho que motiva ante la ley la t o ­
ma de posesión, de la posesión animo domini. Asi , la venta, la 
donación, la constitución de dote, el pago de una cosa debida, 
la ocupación de una cosa abandonada ó que nunca tuvo due­
ño, el logado, son otras tantas justas causas, motivos legales 
de adquir ir la posesión; el ([uo posee á consecuencia de uno 
de estos contratos ó de estos hechos, ó para valemos do las ex­
presiones de los textos, que posee pro autore, pro donato, pro 
dote, pro soluto, pro derelicto, pro suo, pro legato [L. 3, § 2 1 , 
de acq. poss.), éste posee con justo título. 

P. ¿Es indispensable, para que haya logar á la usucapión, 
que se funde la propiedad en un título justo, es decir, que 
exista verdaderamente uno de los contratos ó de los hechos 
que sirven de causa legal á la posesión? El error del poseedor 
sobre la existencia del t i tulo ó de la causa, ¿bastaría, eu cier­
tos casos, para que pudiese usucapir? 

R. En general, es preciso que el título ó la causa que mo­
tiva la tradición ó la toma de posesión exista en realidad. E l 
texto de las Instituciones {§ 11) declara expresamente que no 
tiene lugar la usucapión cuando hubo error por parte del po ­
seedor sobre la existencia de la causa en v i r t u d de la cual po­
see, como si creyó haber comprado ó recibido por donación, 
mientras que no hubo realmente venta n i donación alguna. 
Una constitución de Diocleciano (L. 24, c. de rei vind.) dice 
también que la posesión no conduce á la usucapión sin un 
justo t i tu lo , mdlo justo titulo prcecedente. Sin embargo, los 
textos del Digesto ofrecen gran número de excepciones á esta 
regla. Examinando el pr incipio en que se fundan estas excep­
ciones y la regla misma, M. Ducaurroy 'núms. 773 y siguien-

(1) As í , e l q u e h u b i e r a t e n i d o l a nuda detentin, q u e h u b i e r a pose ído p o r o t r o , 

c o m o e i l o c a t a r i o , e i d e p o s i t a r i o , n o h u b i e r a p o d i d o u s u c a p i r . ( V . e i t í t . I . ) 

(2) L l á m a s e v i c i o , e n m a t e r i a de usucapión, e i obstáculo q u e h a c e q u e u n a cosa 

n o sea s u s c e p t i b l e de .ser u s u c a p i d a . 



los) y otros muchos intérpretes (1) han llegado á sentar esta 
doctrina: que la buena fe y el justo título no son dos condi­
ciones distintas, y que si se examina el título del poseedor es 
únicamenle para saber si se fundan en errores plausibles su 
buena fe y su error. En efecto: si, por ejemplo, el que cree 
iiaber comprado ó recibido por donación una cosa que en rea­
l idad se le entregó en depósito, no usucape, es porque ver­
sando su error sobre un liecho que le es personal, es, por de­
cir lo así, inexcusable. Pero de otra suerte sería, y podría t e ­
ner lugar la usucapión, si yo poseyese de buena'fe, á conse­
cuencia de una venta ó de una donación, que creyera haberse 
hecho ámi esclavo á ini procui-udor, ó al difunto cuya heren­
cia hubiera yo aceptado, por([ue en tal caso, recayendo m i 
error sobre un hecho del que no he participado, seria admis i ­
ble y excusable. (L. 11, D. pro einpt., 1. 3, D. pro suo.) Asimis­
mo, si ignorase la revocación del legado en v i r t u d del cual he 
tomado posesión de una cosa, podría usucapir aunque no h u ­
biera t i tu lo , por no exist ir un legado <|ue fué revocado. (L. 4, 
D. pro leg.) Asi, en definitiva, la única condición que se r e ­
quiere verdaderamente, es que la buena fe y el error del po­
seedor sean excusables, que se funden en razones plausibles. 

P. ¿Puedo servir para la usucapión el er'ror del derecho? 
R. No, señor, por no ser excusable, puesto que se presume 

que nadie ignora el derecho {juvis igiiorantiarn in usucapione 
negatur proclesse: facli vero igiiorantiarn proclesse constat. L. 
4, D. de jur. et fact. ignor.) Así, el que hubiera recibido una 
cosa de un pupi lo cuya edad sabia, pero á quien hubiera su ­
puesto capaz de enajenar sin autorización ó con una autoriza­
ción irregular, no podría usucapir [guia juris error nulli 
prodest. L. 2, § 13, D. pro einpt.) Pero seria de otra suerte 
respecto de quien se hubiera engañado sobre la edad del p u ­
pilo á quien creia púi)ero (ibid.) 

P. ¿Debe ser continua la posesión? ¿Cómo se interrumpe? 
R. La posesión debe ser continua por todo el tiempo reque­

rido. Puede interrumpirse natural ó civi lmente: naturalmen­
te, cuando se cesa, en efecto, do poseer la cosa por sí mismo ó 
|)or otro; civi lmente, cuando se intenta contra el poseedor la 
acción reivindicatoria (2). 

(!) E s p e c i a l m e n t e M . B l o n d e a u , Chreatomatia, pág . 315 . 

(2) A n t e s de J u s t i n i a n o , se i n t e r rump ía l a posesión, n o p r e c i s a m e n t e p o r l a c i ­

tac ión á j u i c i o , s i n o p o r q u e se p r o v o c a b a l a litú contestado. E r a p r e c i s o , e n e fec to , 

que se c u m p l i e r a e l l a r g o t i e m p o de l a prescr ipc ión e n et m o m e n t o e n q u e se p r o ­

v o c a b a aquél la , p a r a q u e p u d i e s e i m p e d i r l a c o n d e n a d e l d e m a n d a d o . L a u s u c a ­

p ión, p o r e l c o n t r a r i o , n o se i n t e r rump ía p o r l a acc ión d e l p r o p i e t a r i o , e n e l s e n t i ­

d o de que , a u n q u e n o se c u m p l i e s e s i n o d u r a n t e e l l i t i g i o , n o p o r eso d e j a b a de a d -



P. ¿Cómo se l lama la interrupción de la usucapión? 
R. Se llama usurpación, de la palabra usurpare, que eu 

jurisprudencia significa retener ó conservar por meilio del uso, 
asi como usucapere significa ad(pnrir por medio del uso. 

P. ¿Es necesario que el poseedor haya tenido siempre bue­
na fe? 

R. No, señor: basta que la tuviera al pr inc ip iar á poseer. 
P. ¿Es necesario (|uo posea durante todo el tiempo reque­

rido una sola y misma persona? 
R. No, s eñ iM- : el heredero y el poseedor de los bienes (1), 

continuando la persona dei difunto, continúan ia posesión de 
éste. Los sucesores paiTicuIarcs, como el coin|)ríic1or, el dona­
tario, pueden agregar su posesión á la de su autor para com­
pletar el tiempo de la usucapión. Poro debe observarse que, 
en el pr imer caso, hay conlinnadón de la misma posesión, y 
en el segundo, unión do dos posesiones distintas; de donde se 
sigue que es indiferente ia buena ó la mala fe del heredero, 
puesto que ei poseedor debe haber tenido buena fe al p r i n c i ­
pio de la posesión, y que el heredero no tiene una posesión 
que le sea pro[)ia; que, por el contrario, es precisa que el com­
prador ó el donatario hayan tenido, asi como ei vendedor ó el 
donante, buena fe en o! momento en que entraron en posesión, 
para que puedan reunirse útilmente las dos posesiones. Por lo 
demás, si td vendedor ó el donante hubiera tenido mala fe, el 
comprador ó ei donatario podría comenzar, si tenia buena fe, 
una posesión útil, lo cual no podría hacer el heredero. 

P. ¿Cuáles son las cosas viciosas, es decir, que no son sus­
ceptibles de usucapión? 

R. Son cosas viciosas respecto de ia usucapión: I t o d a s las 
que no están en el comercio y no pueden enajenarse, porque 
la usucapión se considera como una especie de enajenación 
tácita. Asi , las cosas sagradas ó religiosas, las cosas públicas, 
los hombres libres poseídos como esclavos, los inmuebles dó­
tales (2j no son susceptibles de ser usucapidos, como no io 

q u i r i r s e p o r e l poseedor el d o m i n i o . P e r o e l j u e z a u t o r i z a d o p a r a c o n d e n a r a l de­

m a n d a d o : i p a g a r e l v a l o r d e l a cosa, s i so p r o b a b a q u e en eí m o m e n t o e n q u e se 

babía dado la acc ión p o r e l p r e t o r per tenec ía l a cosa a l d e m a n d a n t e , n o t e n i a i m ­

p e d i m e n t o p a r a p r o n u n c i a r l a c o n d e n a , p o r q u e l a cosa se babía u s u c a p i d o después 

de baber.se d a d o l a acc ión: así , p ue s , e l j u e z c o n d e n a b a a l d e m a n d a d o , á n o ser< fue 

éste r e . s t i t u y e r a l a cosa, c o n f o r m e á l a o r d e n q u e aqué l l e i n t i m a b a p r e v i a m e n t e . 

(1) E l b e r e d e r o es el q u e b a .sucedido Címformc a l d e r e c b o c i v i l ; e l itoseednr d e 

los b i enes es e l q u e b a s u c e d i d o c o n f o r m e ¡il d e r e c b o b o n o r a r i o . ( V . e l l i b . I I I , t i t . I V . > 

(2) E l f u n d o d o t a ] q u e es e n a j e n a b l e ( V . t í t . V l l f ) n o ea s u s c e p t i b l e de u s u c a ­

pión. P e r o s i ésta b u b i e r a c o m e n z a d o a n t e s d e l m a t r i m o n i o , n o se i n t e r r u m p i r í a 

p o r l a const i tución de do t e . ( L . 6 1 , D . dcfund. dot.) 



son de ser enajenados (1). Son cosas viciosas: 2.", aquéllas cu­
ya usucapión se ha prohibido por disposiciones especiales de 
la ley; tules son las cosas robadas, cuya usucapión se prohibió 
por la ley de las Doce Tablas y por la ley Atinia (2), y las co­
sas ocupadas con violencia, cuya usucapión se prohibió por 
las leyes Plaucia y Julia (3). Tales son también las cosas que 
pertenecen al fisco ó al príncipe. 

P. ¿Puede ser usucapido el esclavo fugitivo? 
R. No, señor, porque se consideraba su fuga como un robo 

que hacía de su persona. 
P. I-a prohibición relativa á las cosas hurtadas ú ocupadas 

con violencia, ¿se aplica exclusivamente al ladrón ó al raptor? 
R. No, señor: relativamente al ladrón ó al raptor hubiera 

sido inútil la prohibición, porque la mala fe de éste hubiera 
sido respecto de él, un obstáculo suficiente para la usucapión. 
La prohibición tiene más transcendencia, pues pr iva de la 
usucapión á todos los poseedores, aun de buena fe, á quienes 
la cosa robada ú ocupada con violencia hubiera sido vendida 
ó entregada bajo otro justo título. 

P. ¿En tal caso parece que la usucapión no podrá aplicarse 
casi nunca á los bienes muebles? 

R. Raras veces, en efecto, se puede aplicar la usucapión á 
los muebles: sin embargo, hay muciios casos en que esto pue­
de acontecer; por ejemplo, si el heredero vende una cosa pues­
ta en depósito ó arrendada al difunto, creyendo que le perte­
necía, el adciuirente podrá usucapir, porque en esto no hay 
hur lo . Asimismo, si el usufructuario de una esclava, creyendo 
que su derecho le da la propiedad del pacto, vendo el hijo que 
diera ésta á luz, podrá el adíjuirente usucapir, porque no hay 
hurto , pues el hur lo supone siempre intención fraudulenta. 

P. ¿Por qué es más frecuente la usucapión de los inmuebles? 
11. Porque, aun cuando algunos jurisconsultos antiguos i ia-

yan sido de opinión contraria, se ha reconocido que no son 
suscoplibles do ser hurtados estos bienes, puesto que el hurto 

(1) L o s b i e n e s de los p u p i l o s y a u n los d e los m e n o r e s de 23 años p a r e c e q u e de­

b e n co locarse e n l a m i s m a ca tegor ía . N o o b s t a n t e , l os t e x t o s o f r e c e n a l g u n a s c o n -

t r a d i c c i o n c s sobre este p u n t o . ( V . D u c a u r r o y , n ú m . 472.) 

(2) L a l e y A t i n i a es u n p l e b i s c i t o d a d o á p r o p u e s t a d e l t r i b u n o A t i n i o L a b o o n 

e n e l año .357 de l i o r n a , 107 años a n t e s d e ,T. C. E s t a l e y p a r e c e b a b o r d e s a r r o l l a d o 

l a disposición d e l a s D o c e T a b l a s , q u e a r r e g l a b a e l m o d o corno l a cosa r o b a d a se 

h a c i a c apa z de ser u s u c a p i d a p o r v o l v e r á p o d e r d e l p r o p i e t a r i o . 

(3) L a l e y P l a u c i a es u n p l e b i s c i t o p r o p u e s t o p o r e l t r i b u n o P l a u c i o e n c l 

año 665, 89 a n t e s do . 1 . C. L a l e y J u l i a , a t r i b u i d a A . t u g u . s t o , p a r e c e ser l a m i s m a 

q u e l a d e s i g n a d a e n o t r o pasa.io de l as I n s t i t u c i o n e s ( l i b , I V , t l t . X X I L l ) c o n e l 

n o m b r e de hx Julia de vi piihliea seu privata. 



supone una sustracción; y así basta al poseedor de buena fe 
que el inmueble no haya sido nunca ocupado con violencia 
para poder usucapirlo, aun cuando tuviera mala fe su vende­
dor ó donante (1). 

P. ¿Puede purgarse el vicio que impide ser usucapidas las 
cosas hurtadas ó invadidas con violencia? 

R. Si, señor: así sucede cuando el verdadero dueño ha r e ­
cobrado ia posesión de la cosa corno suya y como habiéndosele 
hurtado ó cogido por fuerza; si esta cosa se entrega después sin 
hurto n i violencia á un poseedor de buena fe, podrá usucapir­
se.—De otra suerte sería si la hubiera compi-ado el dueño i g ­
norando (|uc había sido hurtada. 

P. ¿Pueden usucapirse algunas veces los bienes vacantes, 
es decir, los de personas que han fallecido sin sucesoi-es, no 
obstante corresponder al fisco? 

R. Son susceptibles do usucapirse hasta el raonionto eu que 
se denunciaron á la administr'acióii por los agentes fiscales en­
cargados de averiguar los derechos del fisco. Tal era la opinión 
de Papiniano, que fué, según dice el texto, confirmada poi' m u ­
chos rescriptos de Antonino el Piadoso y de Severo y An ton i -
no (§ 9). 

P. ¿Existen otras prescripciones además de la de diez y 
veinte años? 

R. Sí, señor: independientemente do la prescripción de diez 
y de veinte años [longi temporis prcescriptio), las constitucio­
nes imperiales han admitido una ))rescripcióii de treinta ó cua­
renta años [longissiini temporis prcescriptio), que suple, por 
medio de una larga duración de la posesión, la falla de a l gu ­
nas de las condiciones exigidas para la primera. Después de 
treinta años de posesión, cuando se trata de una cosa viciosa, 
especialmente de una cosa que salió de manos del propietario 
por causa de hurto ó violencia, ó cuando no se funda la iiose-
sión en un justo título, ó no se recibió de buena fe; después 
de cuarenta años cuando se trata de bienes pertenecientes al 
Estado, á las Iglesias ó á los pupilos, el poseedor puede opo­
ner la prescripción longissimi temporis á la acción del propie­
tario ó del acreedor hipotecario.—Esta prescripción, amparan­
do al poseedor y preservándole de las acciones que se dir igen 
contra él, no le transfería la propiedad (2); de suerte que si 

(1) J u s t i n i a n o e x i g i ó p o r l a N o v e l a 119, c a p . V i l , q u e e l v e n d e d o r ó d o n a n t e t u ­

v i ese b u e n a fe , ó e n e l caso c o n t r a r i o , q u e e l v e r d a d e r o dueño b u b i e r a s a b i d o s u 

d e r e c h o y e l b e c b o que transfir ió l a posesión á o t r o ; de o t r a s u e r t e , e l poseedor , á 

pesar de s u b u e n a fe , sólo p r e s c r i b i r l a p o r t i e m p o de t r e i n t a años. 

(21 P o r esto t a l vez n o h a b l a J u s t i n i a n o de e l l a e n l a s I n s t i t u c i o n e s e n e l t i t u l o 

de l a nmeapión. 



llegaba á perder la posesión, no podía ejercitar la re i v ind ica­
ción contra el nuevo detenlador, pues pertenecía sólo al p r o ­
pietario reivindicar la cosa contra este último. Justiniano, no 
obstante, dió á la prescripción de treinta y cuarenta anos el 
efecto de transferir la propiedad, cuando el poseedor hubiera 
tenido buena fe al principio de su posesión. (L. 8, §§ 1 y 2, 
C. de prcesc. 30 vel 40 ann.) 

P. ¿Se introdujo también u n privi legio ó una prescripción 
part icular en favor de los adquii-enles del lisco? 

R. Si, señor: según una constitución de Marco Aurel io, el 
que había comprado del fisco la cosa de otro, aunque fuera de 
mala fe, podía, después de cinco años de posesión, l echazar 
con la prescripción la reivindicación del-propietario; el empe­
rador Zenón decidió que todo c l que adquiriese dei fisco, ob­
tuviera al instante mismo de la tradición la propiedad, l ibre 
de toda hipoteca, salvo el recurso del propietario ó de los acree­
dores hipotecarios contra el tesoro público, pero durante cua­
tro años solamente. Justiniano extendió el mismo privi legio á 
los que adquirieran alguna cosa de ia casa del emperador ó de 
la emperatriz. 


